
 
 

ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 | Rio Novo | Cascavel – Ceará | Cep: 62.850-000  

Fone: + 55 (85) 3334-2840 | Site: www.cascavel.ce.gov.br  
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2607.01/2024-PERP 
PROCESSO Nº 2607.01/2024-PERP 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.  
LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
FINALIDADE: Registro de Preços 
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (25/09/2024 – 13H00MIN) 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (09/10/2024 – 07H30MIN) 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (09/10/2024 – 08H00MIN) 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (09/10/2024 – 09H00MIN) 
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  
MODO DE DISPUTA: Aberto 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS A 
COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DO MUNICIPIO DE CASCAVEL/CE. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: não.  
VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS).  
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 4.637,960,04 (quatro milhões, seiscentos e trinta e sete mil, 
novecentos e sessenta reais e quatro centavos.). 
 
Torna-se público que o Município de CASCAVEL-CE, por meio da sua pregoeira, Sra. Vânia de Souza Pinheiro, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para registro de preços nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 011 de 17 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DESTINADOS A COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DO MUNICIPIO DE CASCAVEL/CE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br.   

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicada ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o ITEM de interesse e, posteriormente 
preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no 

Sistema.   

4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma 
BBMNET Licitações. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os 
documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das 
propostas estiver encerrado.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas  e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
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4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 

4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de 
comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação.    

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem 
como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor global: por lote . 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 
5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.17. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 
5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) 
horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.22. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
5.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
5.24. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
5.26. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando 
a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.27. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.28. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.29. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.30. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
5.31. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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5.32. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
5.33. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.34. empresas brasileiras; 
5.35. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.36. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
5.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.38. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.39. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.40.  A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no  prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.  

5.41. Será desclassificada a proposta que:  
5.42. contiver vícios insanáveis; 
5.43. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.44. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.45. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.46. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.47. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.48. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
5.49. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  
5.50. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.51. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
5.52. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.53. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.54. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.55. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.56. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
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5.57. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.58. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.59. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar e solicitará via chat, que o vencedor anexe em campo próprio do sistema os 
documentos para habilitação juntados ao sistema no prazo de 2 (duas) horas. 

6.2 O pregoeiro verificará se atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

6.5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins 
de habilitação, nos termos dos. 

6.6  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.6.1 Os critérios referentes a habilitação jurídica estão abaixo dispostos e detalhados. 

a) EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
b) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;  
c) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020.  
e) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz;  
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OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

6.7 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual, conforme o caso, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal. 

6.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas 
à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da 
licitante. 
a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.  
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação.  
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.9.1. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte documentação, nos 
termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021: 
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a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante. 

b) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial 
do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em 
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, na forma prevista em lei, devidamente registrado no órgão competente, comprovando: 
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado 
no órgão competente; e  
c.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

c.3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

d) Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do certame, 
com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos 
atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

6.10 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

6.10.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

6.10.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal. 

6.10.3 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

BBMNET. 

6.11.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-

digitais. 

6.12 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

6.13 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021. 

6.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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6.15 Declaração explicita de disponibilidade de frota de veículos considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, sendo que estes veículos deverão estar á disposição para adjudicação. 

6.16 Declaração expressa do licitante que se for vencedor do certame que disponibilizará, para a execução 
do contrato, veículos em perfeitas condições de uso e segurança, sujeito a constante fiscalização da 
Administração Pública Municipal de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (art. 136 a 139 da Lei 9.503/97). 

6.17 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.18 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pela pregoeira. 

6.19 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.19.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.19.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

6.20 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital. 

7   DOS RECURSOS 

7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pela pregoeira observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena 
de preclusão.  

7.3.1 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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8  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.2.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

8.1.5 fraudar a licitação 

8.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1 advertência;  

8.2.2 multa; 

8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 

8.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como 

a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o 
devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida. 

9  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via 

Sistema BBMNET. 

9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

10 DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para 
efeitos do art. 90 da Lei Federal n.º 14.133/2021, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, 
dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, 
com a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na referida Lei. 
10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;  e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
10.3 A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora (AC) 
credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente; 
10.4 Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Imprensa Oficial e disponibilizado 
durante a vigência do contrato. 
10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços e o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
10.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços, 
incide nas penas do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9 A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de Registro de Preços ou o termo de  
contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no 
ato convocatório, bem como na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
10.10 Ata de Registro de Preços regular-se-á, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público e a eles 
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado 
disposto no art. 89 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 
10.11 Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 10.7.  
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10.12 serão realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes 
remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, negociação e julgamento 
da documentação, com observância de todos os termos previstos neste Edital. 
10.13 O município de CASCAVEL-CE poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Preços, 
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
10.13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta 
original. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 
10.13.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
10.13.3.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.13.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
o órgão gerenciador, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
B)  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
11.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo ICP-Brasil. 
11.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, 
as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da contratação.  
11.3. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 
11.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis 
à contratação estão definidas respectivamente nos Anexos II e III, Termo de Referência e Minuta do Termo de 
Contrato, parte integrante deste edital. 
 
12. Da Garantia. 
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 
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13. Da Subcontratação 
13.1. Será admitida a subcontratação parcial, conforme especificado no termo de referência. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 
Portal www.novobbmnet.com.br .  
14.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser obtidas 
nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis 
no Portal www.novobbmnet.com.br . 
14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.novobbmnet.com.br. 
14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Minuta De Proposta  
ANEXO III – Minuta de Declarações; 
ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V – Minuta de Contratos; 
ANEXO VI – Estudo Técnico Preliminar. 
 

CASCAVEL (CE), 23 de setembro de 2024. 
 
 

Vânia de Souza Pinheiro 
Pregoeira/Agente de Contratação 

 
 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I 
Termo de Referência 

 
 
1.UNIDADE REQUISITANTE: 
 
1.1. Secretaria de Infraestrutura  
 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipal nº 011 de 17 de março de 2023.  
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
 
2.1. O presente documento é referente ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DESTINADOS A COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DO MUNICIPIO DE CASCAVEL/CE.  
  
Conforme especificações contidas neste instrumento.                                                                                       
 
2.2. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QTD. DE 

VEÍCULOS 
VALOR 

POR VEICULO 
UNIDADE QTD. VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 

VEICULO CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO LIMPA 
FOSSA SÉPTICA, COM 

TANQUE DE CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 6.000 LITROS. 
VEICULO CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO LIMPA 

FOSSA SÉPTICA, COM 
TANQUE DE CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 6.000 LITROS, 
COM NO MÁXIMO DE 30 ANOS 

DE FABRICAÇÃO. 
QUILOMETRAGEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 

 
01 

 
       R$ 11.916,67                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

 
MÊS 

 
12 

 
 
 
 
 
 

R$11.916,67 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

R$143,000.04 
 
 
 
 
 

02 

   VEICULOS CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO CAÇAMBA 

BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
12M³. VEICULOS CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO CAÇAMBA 

BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
12M³, COM NO MÁXIMO DE 30 
ANOS DE FABRICAÇÃO. 

QUILOMETRAGEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA 

DA CONTRATANTE. 

02 R$ 13.826,67 MÊS 12 R$ 27.653,33 R$ 331.839,96 

03 

VEICULOS CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO CAÇAMBA 
BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 

6M³. VEICULOS CAMINHÃO 

02 R$ 12.383,34 MÊS 12 R$ 24.766,67 R$ 297.200,04 
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UTILITÁRIO TIPO CAÇAMBA 
BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
6M³, COM NO MÁXIMO DE 30 

ANOS DE FABRICAÇÃO. 
QUILOMETRAGEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 

04 

VEICULO CAMINHÃO 
COMPACTADOR DE LIXO COM 
CAÇAMBA E CAIXA 

COLETORA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 
10M³, COM NO MÁXIMO DE 10 
ANOS DE FABRICAÇÃO. 

QUILOMETRAGEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA 

DA CONTRATANTE 

04 R$ 21.716,67 MÊS 12 R$ 86.866,67    R$ 1.042.400,04 

05 

 VEICULOS CAMINHÃO 
UTILITÁRIO COM 
CARROCERIA ABERTA COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA 3,5 TONELADAS. 
VEICULO CAMINHÃO 
UTILITÁRIO COM 

CARROCERIA ABERTA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA 3,5 TONELADAS COM 
NO MÁXIMO DE 30 ANOS DE 

FABRICAÇÃO, 
QUILOMETRAGTEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E 

COMBUSTIVÉL POR CONTA 
DA CONTRANTE. 

 
 

18 
 
 

R$ 11.883,33 

 
 
 
 

MÊS 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

12 
 
 
 
 
 

R$ 213.900,00 R$ 2.566,800,00 

06 

CAMINHÃO SKY COM 

CAPACIDADE DE 13,5 M. 
LOCAÇÃO DE CAMINHÃO COM 
CESTO AÉREO (SKY) COM 
CAPACIDADE DE 13,5 M COM 

O MÁXIMO DE 30 ANOS DE 
FABRICAÇÃO, 
QUILOMETRAGTEM LIVRE, 
COM MOTORISTA POR CONTA 

DA CONTRATADA E 
COMBUSTIVÉL POR CONTA 
DA CONTRANTE. 

01 R$ 21.393,33 
 

MÊS 
 

12 R$ 21.393,33 R$ 256.719,96 

 
2.3 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

2.3.1. Para a determinação dos preços de referência, certifico que as pesquisas de preços foram realizadas 
conforme as normas estabelecidas pela Instrução Normativa SEGES M/E Nº 65, de 7 de julho de 2021, que 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito Do Poder Legislativo ou Município de Cascavel / CE. Ainda de 
acordo com o Art. 3 dessa IN, segue informações mínimas necessárias sobre a Pesquisa de Preços que integra 
esse Processo: 
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I- Foi designado(a) o(a) servidor(a) FATIMA SOUSA CIPRIANO ED ARAUJO, como o agente responsável pela 
cotação; 

lI - A pesquisa de preço foi realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 5º da Instrução Normativa 
SEGES M/ E Nº 65, de 7 de julho de 2021, empregados de forma combinada: prioritariamente, foram obtidos 
os preços através do sistema "precodereferencia.m2atecnologia.com.br", uma ferramenta informatizada, cuja 
pesquisa baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas realizadas pela administração 
pública. 

2.3.2. Os orçamentos foram elaborados por meio do software de gerenciamento de cotações de preços e 
compras governamentais, o M2A, destinado a prefeituras e diversos órgãos públicos. Este software permite 
realizar consultas a fornecedores. Sendo assim, optamos pela forma prevista no inciso IV da referida IN, através 
de solicitação feita por e-mail institucional, onde a escolha dos fornecedores foi feita com base no site de 
transparências dos municípios do estado do Ceará disponível em: https://municipios-
transparencia.tce.ce.gov.br/index.php/localizar, refletindo desse modo valor usualmente praticado pelo 
mercado. O valor estimado global é de R$ 4.637.960,04 (Quatro milhões, seiscentos e trinta e sete mil, 
novecentos e sessenta reais e quatro centavos). 

3. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE  
3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que 
cada lote foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, e principalmente, 
assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua 
finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
3.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos licitatórios/disputas, 
onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da 
dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, 
perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, nos termos do acórdão nº 5301/2013 – segunda câmara TC 009.965/2013-0 
TCU, relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 
3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes justifica-se em virtude das características do objeto, eficiência na 
fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 
 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A descrição da necessidade de contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:    
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

critérios eventualmente inseridos na descrição do objeto, considerando-se a sua classificação, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos:  
 
6.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 

https://municipios-transparencia.tce.ce.gov.br/index.php/localizar
https://municipios-transparencia.tce.ce.gov.br/index.php/localizar
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6.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 80% (oitenta por cento) dos itens. 

6.3. É vedada a subcontratação total. 

6.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
execução perfeita do contrato, cabendo-lhe a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem 
como responder perante o contratante pelo cumprimento rigoroso das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

6.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, caso essa pessoa, ou os dirigentes desta, 
mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante, ou com agente público que desempenhe função na contratação, na fiscalização 
ou na gestão do contrato. Esta proibição se estende a cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.6. A prestação dos serviços deve cumprir rigorosamente a Legislação Federal, Estadual e Municipal aplicável, 
especialmente o Código de Trânsito Brasileiro. 

6.7. ´Todos os veículos utilizados devem estar em bom estado de conservação, em conformidade com as 
disposições do Código de Trânsito Brasileiro e normatizações dos órgãos de trânsito quanto aos equipamentos 
obrigatórios e documentos exigíveis. Estes veículos serão submetidos a uma vistoria pelo setor de transporte 
da Prefeitura Municipal de Cascavel, no esta do Ceará. 

6.8. Os veículos locados devem possuir cintos de segurança em número igual à sua capacidade de lotação. 

6.9. Os veículos locados só poderão ser utilizados após vistoria pela autoridade competente. Os veículos devem 
apresentar todos os impostos e obrigações junto aos órgãos fiscalizadores e regulamentadores, como IPVA, 
Seguro Obrigatório e Licenciamento junto ao DETRAN, devidamente regularizados. 

6.10. As despesas de lubrificantes, rodagem, manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo 
substituições de peças e acessórios necessários ao perfeito funcionamento, são de responsabilidade exclusiva 
da contratada. 

6.11. Os motoristas dos veículos são de inteira responsabilidade da contratada, porém devem obedecer às 
normas e recomendações da Administração Municipal repassadas pelo preposto da contratada. 

6.12. A contratada deverá disponibilizar veículos reservas para garantir a continuidade do serviço em casos 
emergenciais. 

6.13. A quilometragem deverá ser livre, sem qualquer tipo de limitação pré-estabelecida. 

6.14. O motorista designado pelo licitante vencedor para prestar os serviços deve possuir carteira de habilitação 
conforme legislação vigente. 
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6.15. O licitante vencedor deverá prestar um serviço que atenda plenamente às necessidades, respeitando 
rigorosamente os trechos do itinerário e buscando modernizar e manter seus veículos em bom estado de 
conservação, além de cumprir suas obrigações. 

6.16. Os serviços serão prestados junto à Secretaria de Infraestrutura do Município de Cascavel, no estado do 
Ceará.  

6.17. Os serviços licitados devem ser iniciados no prazo máximo de 5 (cinco) dias a partir do recebimento da 
Ordem de Serviço pela administração, no local determinado pela Secretaria requisitante, seguindo 
rigorosamente as especificações do Termo de Referência, anexos, contrato e proposta apresentada. 

6.18. O transporte e a entrega dos veículos objeto deste Termo de Referência são de responsabilidade da 
contratada e devem estar alinhados com os quantitativos e endereço do Contratante, a ser informado à 
Contratada na assinatura do contrato. 

6.19. Em caso de avarias, acidentes, furto, roubo ou incêndio, os veículos devem ser substituídos por outro do 
mesmo nível contratado, sem custo adicional para o Contratante, conforme prazos e quantitativos estabelecidos 
neste documento. A responsabilidade objetiva do Município será apurada mediante processo administrativo em 
caso de culpa ou dolo do agente público. 

6.20. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, total ou parcialmente, os veículos disponibilizados que não 
estejam em conformidade com as especificações e condições.   

6.21. O licitante vencedor deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento, respeitando rigidamente os 
trechos do itinerário e de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação, devendo para tanto, procurar modernizar seus veículos, e 
mantê-lo em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações que lhe compete. documento, no 
Edital e/ou no Contrato: 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
7.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica: 
7.1.1. início da execução do objeto: 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento da nota de empenho, da 
ordem de serviço ou de outro instrumento hábil. 
7.1.1.2 Caso não seja possível iniciar a execução dos serviços na data assinalada, a CONTRATADA deverá 
comunicar o CONTRATANTE das razoes respectivas, com pelo menos 3 (três) dias de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito 
e forca maior.  
7.1.1.3. Como condição de prestação de serviço, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATADA deverá manter atualizado cadastro de fornecedores do Município de Cascavel. 
7.2. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do termo de contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. 
7.2.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO. 
7.2.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que devem ser prestados sem 
nenhum tipo de interrupção, destinados a atender a necessidades públicas permanentes, sem sofrerem solução 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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de continuidade, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que resta comprovada a 
vantajosidade dos valores contratuais por ficarem mantidas as condições da proposta inicial. 
 
8. LOCAIS DE ENTREGA DOS VEÍCULOS: 
8.1.1 A empresa vencedora do processo licitatório é responsável pela entrega dos veículos na Secretaria de 
Infraestrutura, localizada na Rua Dr. Acelino de Queiroz, nº 2033, Centro, CEP 62.850-000. 
 
9.0 DISPONIBIIDADE DA FROTA:  
9.1. A licitante detentora da melhor proposta será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contado 
da data da solicitação apresentar comprovação da frota de no mínimo 20% (vinte por cento) em nome da 
empresa vencedora.  
9.1.1. Para fins de comprovação que a licitante possui veículos pertencentes ao seu patrimônio, serão aceitos:  
a) Documento Único de Transferência - DUT ou DUT Eletrônico;  
b) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV. 
9.2. Se a empresa licitante não apresente os documentos solicitados no item 9.1 no prazo está sera 
inabilitada/desclassificada e sera convocada a próxima empresa detentora do menor valor. 
9.2.1. No caso de inabilitação, (a) Pregoeiro(a) retomara o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
9.3. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar autenticidade de certidões em órgãos ou 
entidades emissoras de certidões por sítios oficiais;  
9.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;  
9.5. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
10.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado 
de Regularidade – CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
10.1.1. a nota fiscal fatura serviço – NFFS deverá estar devidamente atestado pela unidade contratante, referente 
ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes e acompanhada do relatório de execução dos 
serviços e das seguintes certidoes: 
10.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:  
10.1.1.2. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da 
execução do serviço.  
10.1.1.2.1. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem 
em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.  
10.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela secretaria, no 
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prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 
 
11. FORMA DE PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo mesmo. 
11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.2.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.2.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente . 
11.2.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar nº 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
12.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
12.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
12.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
12.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
12.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 



 
 

ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 | Rio Novo | Cascavel – Ceará | Cep: 62.850-000  

Fone: + 55 (85) 3334-2840 | Site: www.cascavel.ce.gov.br  
 

 

12.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
12.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
12.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
12.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
12.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
12.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
12.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO: 
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, via sistema registro de preço com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.  
Modo de Disputa: Aberto. 
13.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
13.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 
18 de março de 2020.  
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e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
  
13.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual, conforme o caso, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal. 
 
13.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas 
à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da 
licitante. 
a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.  
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação.  
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 



 
 

ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 | Rio Novo | Cascavel – Ceará | Cep: 62.850-000  

Fone: + 55 (85) 3334-2840 | Site: www.cascavel.ce.gov.br  
 

 

a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
13.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

13.3.4.1. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte documentação, 

nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante. 

b) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial 
do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em 
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, na forma prevista em lei, devidamente registrado no órgão competente, comprovando: 
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado 
no órgão competente; e  
c.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

c.3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

d) Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do certame, 
com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos 
atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

 
14. DA JUSTIFICATIVA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO, CONFORME ART. 15 DA LEI 
14.133/21: 
14.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, 
o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará 
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
14.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, 
ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se 
depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu Art. 15 que atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-
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se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
14.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto em 
análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, 
individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.637,960,04 (Quatro milhões, seiscentos e trinta e sete 
mil, novecentos e sessenta reais e quatro centavos.), conforme custos unitários apostos na tabela constante do 
sub-item, 2.2 deste termo. Com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento.  
 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1. No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será 

exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme previsto no art. 17 do Decreto 
Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 
Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência: Laércio Queiróz Gomes - COMISSÃO DE 
PLANEJAMENTO, Mayara Jorge de Sousa Rocha- COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, Valdivia Ribeiro 
Santos Braz - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 
 
Secretário Responsável: José Marcos Ferreira Guimarães Secretaria da Infraestrutura 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA 

 
 

Local e data 

 

À 

Prefeitura Municipal de CASCAVEL-CE. 

 

Ref.: PREGÃO ELETRONICO N° ___________ 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 

_______, pelo preço global de R$_________________ (______________________). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTDE. V. UNIT. V. TOTAL 

      

Valor Global  __________ (____________________) 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado 

no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

___________________________________________________, Carteira de Identidade n°. ______________________ 

expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CNPJ/CPF n° _______________________, como 

representante legal desta empresa. 

 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (_________________) dias corridos, a contar da 

data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus 

anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

              ........................................................                                ..................................... ................... 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ         REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO III 
MINUTA DE DECLARAÇÕES 

 
 

ANEXO III-A 
(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número _______, com endereço sito à ______ 
declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de ____________, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos. 
 
 

ANEXO III-B 
O responsável legal pela empresa ............................................................., CNPJ Nº: ________ 
vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório N.º_____, junto ao Município de ____________, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

 
[   ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 

ANEXO III-C 
(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número _______, com endereço sito à ______ 
declara, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS Nº 
____________ - DESTINA A 
_____________________________ E A 
EMPRESA “................................... ”. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ______, com sede em Av. ________________, N° _____ - bairro 
______________ - Estado do Ceará,  – CEP ----------------, inscrito(a) no CNPJ sob o Nº ___________________, 
neste ato representado pela sua Secretária de _________________, Sra._______________________, 
Denominado de Órgão Gerenciador e de outro lado a empresa ........................, inscrita no CNPJ sob o n.º 
........................ e Inscrição Estadual n.º .........................., com sede na Rua ........................................ , na 
cidade de .............................., estado de ..........., CEP: ................, fone: (.....) ....................................... , 

neste ato representada por seu ..........................., o Sr. ......................., ao final assinado, doravante denominada 
EMPRESA  DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º _______  pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Federal 
n.º 11.462/2023, Decreto Municipal n.º 011 de 17 de março de 2023 e de forma suplementar por legislação 
pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo 
supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual ___________, especificado(s) no 
Termo de Referência, anexo XX do Edital do Pregão Eletrônico Nº ________, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem nesta Ata de Registro de 
Preços; 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

ITEM ____ 
Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total 

       

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será a xxxxxxxx 
 



 
 

ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 | Rio Novo | Cascavel – Ceará | Cep: 62.850-000  

Fone: + 55 (85) 3334-2840 | Site: www.cascavel.ce.gov.br  
 

 

3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
B)  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.5. 
Dos limites para as adesões 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.3.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.3.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
 
5.3.1.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.3.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
5.4. O registro a que se refere o item 5.3 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro 
de preços, conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de 
Registro de Preços.  
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item/ITEM anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023 e artigo 35 do Decreto Municipal nº 011 de 17 de março de 2023; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2024 
 

_________________________ 
ORGAO GERENCIADOR 

 
_________________________ 

FORNECEDORES 
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ANEXO .................... da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº_ /2024 
CADASTRO DE RESERVA 

 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.º ______, PROCESSO N.º _____, 
conforme abaixo: 

 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal 
n.º 11.462/2023; 

 

EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos preços 
registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, da 
empresa vencedora e da registrada em segundo lugar. 
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ANEXO V 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

 
CONTRATATO  N ............ 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E A EMPRESA 
.............................................................   

 
O municipio de ................, Inscrito no CNPJ Nº _________/____, com sede a ̀ Rua __________, S/N, 
F................-CE, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 
nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do 
Decreto Municipal nº ________________, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ______________________________________ -CE, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UND MARCA/MODELO QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

      

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital de Licitação;  
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de __% (____________) dos itens. 
4.2. É vedada a subcontratação total. 
4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
execução perfeita do contrato, cabendo-lhe a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem 
como responder perante o contratante pelo cumprimento rigoroso das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, caso essa pessoa, ou os dirigentes desta, 
mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante, ou com agente público que desempenhe função na contratação, na fiscalização 
ou na gestão do contrato. Esta proibição se estende a cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4º, da Lei nº 14.133/21, como 
meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela 
ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na 
sede do município.       
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGP-M de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021.    
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da entrega dos itens para representá-lo na execução 
do contrato. 
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8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);  
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
 
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
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9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dias) dias; 
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  
(3)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
(4)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será 
exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme previsto no art. 17 do Decreto 
Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
17.1.  É eleito o Foro da Comarca de CASCAVEL-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.0 
 
 
 

................/CE,  .......... de.......................................... de 20.....  
 
 
 
 

CONTRATANTE: 
 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ______ 
CNPJ/MF sob o n° _____ 
Sr(a). ______ 
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n°_______ 

CONTRATADA: 
 
 
EMPRESA  
CNPJ/MF sob o n° _______ 
NOME _______ 
Representante - CPF/MF sob n° ________ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

1.OBJETO:  
 
1.1 O presente estudo tem como objetivo realizar uma análise aprofundada da viabilidade técnica, operacional 
e econômica de uma solução para a coleta e transporte de resíduos sólidos urbano domiciliares do município 
de Cascavel. Este estudo se destina a atender às demandas específicas da Secretaria de Infraestrutura, 
avaliando a conformidade com normas regulatórias, a eficiência logística, os custos envolvidos e o impacto 
ambiental.  
 
2.UNIDADE REQUISITANTE: 

2.1 Secretaria de Infraestrutura do Município de Cascavel, no estado Ceará.  

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO: 
 
3.1 A coleta de resíduos sólidos é um serviço essencial para a manutenção da saúde pública e do meio 
ambiente. Para isso é necessário selecionar a melhor solução que permita a melhoria na eficiência dos serviços, 
garantindo a coleta regular e adequada dos resíduos. Veículos apropriados são necessários para alcançar todas 
as áreas do município, inclusive às de difícil acesso, minimizando os riscos de acúmulo de lixo e proliferação de 
doenças. 
 
3.2 A adequada coleta e destinação dos resíduos sólidos são fundamentais para a prevenção de problemas de 
saúde pública. O acúmulo de lixo pode gerar focos de vetores de doenças, como mosquitos transmissores de 
dengue, zika e chikungunya, além de outros problemas sanitários. Portanto, a locação de veículos é uma medida 
preventiva importante para a manutenção da saúde da população. 
 
4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  
 
4.1 Contratação pretendida está sendo inserida no Plano de Contratações Anual de 2024, e alinhada com o 
planejamento da Administração.  
  
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
 
5.1 A descrição dos requisitos da contratação é uma etapa fundamental para assegurar que a solução escolhida 
atenda integralmente às necessidades do serviço público, respeitando os critérios de qualidade, eficiência e 
sustentabilidade, e esteja em conformidade com a legislação aplicável. Os requisitos aqui estabelecidos devem 
ser claros e adequados, de forma a promover um processo licitatório competitivo, propiciando igualdade de 
condições a todos os participantes, evitando-se, assim, a especificação de critérios que comprometam a justa 
competição ou que não estejam diretamente relacionados ao objeto da contratação. 
 
5.2 Requisitos Gerais: 
Os equipamentos locados devem possuir certificação de segurança e operacionalidade válida. 
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As manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos devem estar inclusas na locação, sem custos 
adicionais para a Administração. 
 
5.3 Requisitos Legais: 
Atendimento a todas as normas ambientais, de segurança e de operacionalidade vigentes aplicáveis. 
Os operadores devem possuir qualificação e certificados que permitam a operação dos equipamentos locados. 
A contratada deverá cumprir todas as obrigações fiscais e trabalhistas relativas à prestação do serviço. 
 
5.4 Requisitos de Sustentabilidade: 
Os veículos e equipamentos devem apresentar índices de emissão de poluentes em conformidade com os 
padrões estabelecidos pela legislação ambiental. 
Priorização na locação de equipamentos com maior eficiência energética e menor consumo de combustível. 
Adoção de mecanismos para a redução de geração de resíduos e incentivo ao reaproveitamento e à reciclagem 
de materiais. 
 
5.5 Requisitos da Contratação: 
O caminhão compactador deve possuir capacidade mínima de 10m³ e sistema hidráulico de compactação 
confiável. 
O caminhão basculante deve ter capacidade mínima de 6m³ e dispositivo de limitação de inclinação da caçamba. 
Todos os veículos e equipamentos deverão possuir iluminação e sinalização em conformidade com as 
regulamentações do Contran. 
Os requisitos acima estabelecidos visam garantir que a contratação proporcione a eficácia desejada e respeite 
os princípios de sustentabilidade ambiental e social. Por 
isso, foram delimitados com base nas exigências técnicas que são estritamente necessárias, sem avançar para 
especificações que limitem excessivamente a competitividade do processo licitatório. Os critérios definidos são 
coerentes com os padrões de qualidade e desempenho determinados pelo mercado e em consonância 
com as melhores práticas vigentes, privilegiando soluções que possuam um equilibrado custo-benefício e que 
promovam o desenvolvimento nacional sustentável, conforme preceitua a Lei 14.133/2021. 
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 
6.1 Para atender à necessidade de coleta e transporte de resíduos sólidos urbano domiciliares, foram 
identificadas 03 (três) soluções viáveis para a administração pública do município de Cascavel. Ambas as 
opções serão analisadas em termos de capacidade operacional, eficiência no cumprimento das 
responsabilidades do departamento e considerações de custo. 

Solução 1: A aquisição de veículos para a coleta de lixo em Cascavel representa um desafio significativo para 
a administração municipal. Este modelo requer um investimento inicial substancial que pode impactar 
negativamente o orçamento municipal. Os custos elevados de compra, manutenção e operação contínua dos 
veículos ao longo de sua vida útil são pontos críticos a serem considerados durante o planejamento financeiro 
e operacional da prefeitura. 

Adicionalmente, a aquisição de veículos para compor a frota implica riscos associados à obsolescência 
tecnológica. Estes custos adicionais podem ser significativos ao longo do tempo e devem ser cuidadosamente 
avaliados para garantir a eficiência operacional e o cumprimento das normas ambientais. 
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Além dos custos financeiros diretos, a aquisição de veículos próprios também limita a flexibilidade operacional 
da prefeitura. Uma vez adquiridos, os veículos se tornam ativos fixos do município, o que pode dificultar ajustes 
rápidos na frota em resposta a mudanças na demanda por serviços de coleta de lixo. Isso contrasta com a 
flexibilidade oferecida pela locação de veículos, que permite à prefeitura adaptar a frota conforme necessário, 
sem comprometer recursos significativos em ativos fixos. 

Solução 2: locação de veículos, emerge como uma opção viável e estratégica para a coleta de lixo em 
Cascavel, alinhando-se aos princípios de economicidade e eficiência na gestão pública, conforme preconizado 
pela Lei 14133. Esta modalidade oferece vantagens significativas para a administração municipal, começando 
pelo custo inicial reduzido. Optando pela locação, a prefeitura evita um desembolso elevado em um momento 
inicial, o que é crucial para o equilíbrio fiscal e a otimização dos recursos públicos. 

Além da economia inicial, a locação inclui serviços de manutenção preventiva e corretiva nos contratos, além 
da possibilidade dos custos com o motorista, o que reduz os custos operacionais a longo prazo e assegura a 
disponibilidade contínua dos veículos para a coleta de resíduos sólidos.  
 
A flexibilidade oferecida pela locação também é um ponto positivo significativo, permitindo à prefeitura ajustar a 
frota conforme as necessidades variáveis da cidade, seja por mudanças sazonais na geração de resíduos ou 
por expansões demográficas. 
 
Outro benefício importante é a capacidade de incorporar rapidamente avanços tecnológicos na frota municipal. 
Os contratos de locação frequentemente incluem cláusulas que permitem a substituição dos veículos por 
modelos mais eficientes e ambientalmente sustentáveis, contribuindo para uma gestão moderna e alinhada com 
as diretrizes ambientais contemporâneas. 
 
Solução 3 - contratação de empresa para prestação completa de serviço de coleta de resíduos sólidos - 
Contratação de uma empresa especializada para realizar a coleta de resíduos sólidos de forma completa. Neste 
modelo, a prefeitura não apenas terceiriza os veículos, mas também toda a operação de coleta, incluindo mão 
de obra, gestão e disposição final dos resíduos. A principal vantagem desta abordagem é a transferência tota l 
da responsabilidade operacional para a empresa contratada, permitindo que a administração municipal se 
concentre em outras áreas de gestão pública. A empresa contratada trará sua expertise, tecnologia e processos 
otimizados para garantir uma operação eficiente e em conformidade com as regulamentações ambientais e 
sanitárias. 
 
No entanto, a terceirização completa pode ter um custo significativamente mais alto comparado às outras 
opções, uma vez que a empresa contratada cobrará pelos serviços de coleta, gestão, e disposição final dos 
resíduos, além da locação dos veículos. Além disso, a administração municipal pode perder certo grau de 
controle sobre a operação, dependendo fortemente da qualidade e da confiabilidade da empresa contratada. 
Problemas com a prestação do serviço podem resultar em interrupções na coleta de resíduos, o que pode 
causar inconvenientes para a população e potenciais problemas de saúde pública. A administração municipal 
também precisa garantir que os contratos sejam bem estruturados para proteger os interesses do município e 
assegurar um serviço de alta qualidade. 
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Após uma análise detalhada das três soluções propostas para a coleta de resíduos sólidos no município de 
Cascavel, nota -se então que a viabilidade mais vantajosa para administração pública será a adoção da 
segunda solução: a locação de veículos. Esta abordagem oferece um equilíbrio ideal entre controle operacional 
e custos financeiros. A locação permite que a prefeitura evite o pesado investimento inicial necessário para a 
aquisição dos veículos, ao mesmo tempo em que proporciona flexibilidade para ajustar a frota conforme as 
necessidades evoluem. A inclusão de serviços de manutenção e reparo no contrato de locação garante que os 
veículos estejam sempre em boas condições, reduzindo o risco de interrupções no serviço de coleta. Além 
disso, a possibilidade de atualização regular da frota assegura que a cidade utilize equipamentos modernos e 
eficientes, contribuindo para a sustentabilidade e eficiência das operações de coleta de resíduos. Assim, a 
locação de veículos é a solução mais viável e vantajosa para o município de Cascavel. 
 
7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (MEMÓRIAS DE CÁLCULO): 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QTD. DE 

VEÍCULOS 
UNIDADE QTD. VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 

VEICULO CAMINHÃO UTILITÁRIO TIPO 
LIMPA FOSSA SÉPTICA, COM TANQUE 

DE CAPACIDADE MÍNIMA PARA 6.000 
LITROS. VEICULO CAMINHÃO 
UTILITÁRIO TIPO LIMPA FOSSA 
SÉPTICA, COM TANQUE DE 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 6.000 
LITROS, COM NO MÁXIMO DE 30 ANOS 
DE FABRICAÇÃO. QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA POR CONTA 

DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

 

01 

 

MÊS 

 

12 

 
 

 
 
 
 

R$6.091,67 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 

R$ 73.100,04 
 
 
 

 
 

02 

   VEICULOS CAMINHÃO UTILITÁRIO TIPO 
CAÇAMBA BASCULANTE, COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 12M³. 
VEICULOS CAMINHÃO UTILITÁRIO TIPO 
CAÇAMBA BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 12M³, COM 

NO MÁXIMO DE 30 ANOS DE 
FABRICAÇÃO. QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

02 MÊS 12 R$ 24.000,00 R$ 288.000,00 

03 

VEICULOS CAMINHÃO UTILITÁRIO TIPO 
CAÇAMBA BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 6M³. 

VEICULOS CAMINHÃO UTILITÁRIO TIPO 
CAÇAMBA BASCULANTE, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 6M³, COM 
NO MÁXIMO DE 30 ANOS DE 

FABRICAÇÃO. QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

02 MÊS 12 R$ 18.000,00 R$ 216.000,00 

04 

VEICULO CAMINHÃO COMPACTADOR 
DE LIXO COM CAÇAMBA E CAIXA 
COLETORA COM CAPACIDADE MÍNIMA 

DE 10M³, COM NO MÁXIMO DE 10 ANOS 
DE FABRICAÇÃO. QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE 

04 MÊS 12 R$ 46.300,00 R$ 555.600,00 

05 

18 VEICULOS CAMINHÃO UTILITÁRIO 
COM CARROCERIA ABERTA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 3,5 

TONELADAS. 

 
 

01 

 

 
 
 

 

 
 
 

 

R$ 96.899,94 R$ 1.162.799,28 
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VEICULO CAMINHÃO UTILITÁRIO COM 
CARROCERIA ABERTA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 3,5 
TONELADAS COM NO MÁXIMO DE 30 

ANOS DE FABRICAÇÃO, 
QUILOMETRAGTEM LIVRE, COM 
MOTORISTA POR CONTA DA 
CONTRATADA E COMBUSTIVÉL POR 

CONTA DA CONTRANTE. 

 MÊS 
 
 
 

 

 
12 
 
 

 
 
 

06 

CAMINHÃO SKY COM CAPACIDADE DE 
13,5 M. LOCAÇÃO DE CAMINHÃO COM 
CESTO AÉREO (SKY) COM 

CAPACIDADE DE 13,5 M COM O MÁXIMO 
DE 30 ANOS DE FABRICAÇÃO, 
QUILOMETRAGTEM LIVRE, COM 
MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA E COMBUSTIVÉL POR 
CONTA DA CONTRANTE. 

01 
 

MÊS 
 

12 R$ 10.000,00 R$ 120.000,00 

 
7.1 Justificativa na qual explica a não realização de memórias de cálculo:  
 
7.1.1.A gestão eficiente dos recursos públicos é uma responsabilidade fundamental para os órgãos da 
administração direta de qualquer município. No contexto específico de Cascavel, no estado do Ceará, essa 
gestão adquire uma importância ainda maior devido às demandas variadas e à necessidade de otimização dos 
gastos. Diante disso, a correta estimativa da quantidade de veículos necessários é crucial para a execução 
eficiente do serviço de limpeza, garantindo que todo o município seja atendido adequadamente. 
 
 7.1.2 Nesse contexto, a análise dos contratos atuais se revela como um passo primordial. Os contratos vigentes 
não apenas delineiam as condições e termos para a contratação em questão, mas também fornecem 
informações detalhadas sobre a execução do serviço, permitindo uma maior precisão no levantamento do 
quantitativo a ser contratado. 
 
7.1.3 Além disso, a análise dos contratos atuais oferece uma oportunidade para revisar cláusulas e condições, 
buscando eventuais inconsistências, lacunas ou oportunidades de negociação que possam resultar em 
economias substanciais para o município. 
 
7.1.4 Portanto, é inegável a importância da análise criteriosa dos contratos atuais para estimar o quantitativo a 
ser contratado. Essa análise não apenas fornece uma base sólida para projeções futuras, mas também abre 
espaço para melhorias na gestão de recursos, alinhadas com os princípios de eficiência e transparência na 
administração pública. 
 
Órgão Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Contrato nº 2019.12.02-1.  
 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  
 
8.1 Com base na Lei 14.133/2021, o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) trata da contratação de serviços 
de locação de veículos para atender às necessidades da Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura Municipal de 
Cascavel, localizada no estado do Ceará. Os veículos a serem locados são: Caminhão Limpa-Fossa, Caminhão 
Compactador de Lixo, Caminhão Basculante (Caçamba Basculante), Caminhão com cesto aéreo e Caminhão 
com Carroceria. 
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8.2 A locação dos veículos é considerada a solução mais adequada em termos de eficiência e economia, 
comparada à aquisição ou contratação de empresa terceirizada. Conforme o escopo da Lei 14.133/2021, 
especificamente o inciso I do art. 11, o objetivo é garantir a seleção da proposta que ofereça o melhor resultado 
para a administração, incluindo a análise do ciclo de vida do objeto. 
 
8.3 A locação proporciona flexibilidade operacional, manutenção especializada pela contratada, ausência de 
depreciação do ativo e adaptação às variações sazonais da demanda municipal. Adicionalmente, em 
conformidade com o inciso IV do Art. 11, a estratégia de locação incentiva a inovação e o desenvolvimento 
sustentável nacional, estimulando a contratada a disponibilizar equipamentos modernos e eficientes, além de 
promover a capacidade de atualização tecnológica sem a necessidade de altos investimentos em novos 
maquinários. 
 
8.4 Essa abordagem também está alinhada aos princípios de eficiência, economicidade e execução eficaz dos 
contratos, conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, permitindo uma gestão mais efetiva dos recursos 
municipais e a alocação estratégica de capital em outras áreas prioritárias para o desenvolvimento local. 
 
9- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 
 
9.1 O objeto da contratação trata de itens semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pela 
realização de licitação por lote. A divisão em lotes segmentados por características semelhantes e comuns ao 
mercado serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos fornecedores 
especializados em uma linha de produtos, oferecerem maiores descontos na composição do preço de um lote. 
 
9.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do  “b)”, inciso V e § 3º do Art. 40 da Lei Nº 14.133/2021, 
nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que os lotes foram divididos conforme 
natureza/característica do objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão 
somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade e efetividade que é a 
atender o interesse público de maneira mais satisfatória possível. 
 
9.3 Considerando também que a licitação por itens isolados exigirá elevado número de processos 
licitatórios/disputas, aumentando a burocracia processual da administração, sob o ponto de vista do emprego 
de recursos humanos e da maior dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala, celeridade 
processual, eficiência, por fim, colocando em risco a consecução da finalidade maior do processo licitatório, que 
é atender ao interesse público, podendo comprometer a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração. 
 
Vejamos este posicionamento do TCU: 
 
A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, justificar 
de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 5134/2014-
Segunda Câmara | Relator: JOSÉ JORGE) 
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Por fim, ressalta-se que, no presente caso, a licitação dar-se-á em menor preço, pois será mais satisfatória do 
ponto de vista da eficiência técnica, em virtude da possibilidade de menor concentração da responsabilidade 
pela fiscalização adequada dos serviços, permitindo melhores resultados para o público a ser atendido, que são 
os alunos. Esta administração entende que a execução da operacionalidade e gestão do contrato a ser 
celebrado, bem como a execução do objeto a ser executado, poderão ser prejudicados caso haja o 
parcelamento do objeto por itens, pois certamente tornará mais complexa a logística de execução dos serviços, 
com dispêndio de mais capital humano e recursos financeiros para garantir a perfeita execução, aumentando 
os riscos do não cumprimento dos futuros contratos. 
 
10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  
 
10.1 Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 
 
11- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  
 
11.1 Este ETP está em conformidade com as metas e objetivos previstos no planejamento orçamentário do 
Plano Anual de Contratações (PAC), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e 
em conformidade com as exigências da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
12 - RESULTADOS PRETENDIDOS:  
 
12.1Redução de custos a longo prazo para a administração municipal, evitando ocorrências de sobre preço ou 
superfaturamento, bem como a adoção de soluções com preços manifestamente inexequíveis, em consonância 
com o Art. 11, inciso III, da Lei 14.133/2021.  
 
12.2 Contribuir para o desenvolvimento nacional sustentável, considerando a utilização de equipamentos com 
menor impacto ambiental e promovendo ações de mitigação, conforme previsto no Art. 5º da Lei 14.133/2021.  
 
12.3Fortalecimento da capacidade de resposta da Secretaria diante de demandas emergenciais e contingências 
operacionais, assegurando a manutenção da prestação de serviços essenciais à população.  
 
12.4 Transparência e o controle social na gestão de contratações públicas, conforme estabelecido nos princípios 
elencados no Art. 5º da Lei 14.133/2021, proporcionando visibilidade e clareza quanto à alocação e utilização 
dos recursos públicos.  
 
12.5 Fomento à concorrência e promoção da igualdade de condições entre os participantes do processo 
licitatório, visando selecionar a proposta mais vantajosa e promovendo uma justa competição, em linhas com o 
Art. 11, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
 
12.6 Estabelecimento de um referencial para futuras contratações, baseando-se na experiência e no 
conhecimento adquiridos por meio da presente locação, o que irá contribuir para o aperfeiçoamento contínuo 
dos procedimentos licitatórios do município. 
13 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:  
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13.1 A locação de veículos, destinados a coleta de resíduos sólidos no município de Cascavel, conforme as 
especificações e quantidades estipuladas neste estudo, terá uma vigência inicial de 12 meses, com a 
possibilidade de prorrogação por até 10 anos, em conformidade com os dispositivos dos artigos 106 e 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. A formalização do objeto será realizada por meio de contrato, dada a natureza recorrente 
da demanda, cuja interrupção pode acarretar prejuízos significativos às atividades das unidades demandantes. 

13. 2 No tocante a devida fiscalização de contrato, sugere-se que a Secretaria de Infraestrutura tome as 
providências necessárias para munir os futuros fiscais de informações relacionadas à plena execução deste 
contrato, fornecendo, se necessário, curso de capacitação específico voltado para fiscalização de contrato de 
prestação de serviços terceirizados. 

A Administração tomará ainda as seguintes providências:  

1. definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual, 
previamente ao contrato; 
2. acompanhamento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato;  
3. revisitar constantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de correção e 
melhorias a serem realizadas 
 
14- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:  
 
14.1 Nesse contexto, identificamos os seguintes possíveis impactos ambientais: 
 
Dependendo da eficiência energética dos veículos contratados, as emissões de CO2 e outros gases de efeito 
estufa podem aumentar. Veículos mais antigos ou menos eficientes podem contribuir mais para o aquecimento 
global. 
 
Veículos de transporte de resíduos sólidos muitas vezes operam em áreas urbanas densamente povoadas. Eles 
podem aumentar a poluição do ar devido às emissões mencionadas anteriormente, afetando a saúde 
respiratória da população local. 
 
Contaminação do solo: em caso de vazamentos de óleo ou outro tipo de contaminante dos equipamentos, o 
solo pode ser afetado adversamente. 
 
Operações de coleta de resíduos geralmente ocorrem durante períodos de tempo que podem afetar o conforto 
acústico dos residentes locais. Veículos pesados e compactadores podem gerar níveis elevados de ruído, 
impactando o bem-estar das comunidades próximas. 
 
O uso intensivo de veículos a diesel pode aumentar o consumo de combustíveis fósseis não renováveis, 
contribuindo para a escassez de recursos e para as emissões de poluentes locais, como óxidos de nitrogênio 
(NOx) e partículas. 
 
Assim podemos apresentar também, possíveis tratamento para os resultados apresentados  
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Estabelecer um sistema de gestão adequado para os resíduos gerados pelos veículos, incluindo óleos usados, 
filtros de ar, pneus e outros componentes descartados. 
 
Priorizar a reciclagem e a reutilização sempre que possível para reduzir a quantidade de resíduos enviados para 
aterros sanitários ou incineração. 
 
15 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  
 
15.1 Esta equipe de planejamento e demandantes declaram viável esta contratação, mostrando-se 
tecnicamente possível e fundamentalmente necessária, já que foi realizada de forma semelhante em anos 
anteriores e é essencial para manter e/ou melhorar o funcionamento da Secretaria de infraestrutura do município 
de cascavel, Ante o exposto, as informações anexadas são uma junção de tudo que foi considerado para 
justificar a manutenção e/ou aumento na quantidade dos produtos. Com a apresentação desses documentos e 
analisado o alinhamento entre eles, esta equipe não vislumbra impossibilidade para a concessão. Vale ressaltar 
que o parecer, salvo melhor juízo, tem caráter meramente opinativo e não vinculativo. 
 
 
Responsáveis pela elaboração: Laércio Queiróz Gomes - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, Mayara 
Jorge de Sousa Rocha- COMISSÃO DE PLANEJAMENTO, Valdivia Ribeiro Santos Braz - COMISSÃO DE 
PLANEJAMENTO 
 
Secretário Responsável: José Marcos Ferreira Guimarães Secretaria da Infraestrutura 

 
 
 

 

 
 
 
 


